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PROGRAMA DE ENSINO
DA

P l i l L O S O P H I A  DO DIREITO
I

Conceito da philosophia do direito : onto- 
logico, methodologico, gnoscologico e systemo- 
logico (relativista). Causas dessa transforma­
ção : religião, liberdade è sciencia.

II

Philosophia ontologica e seus system as: 
materialismo, espiritualismo e hylozoismo. Sua 
relegação para as religiões jiela phenomenista.

III

Philosophia methodologica : apriorismo,
empirismo e solução phenomenista. Sua re- 
ducção á Lógica do direito, pela phenomenista.

IV

Os methodos do direito : inducção e de- 
ducção ; observação actual e passada (histori- 
cismo,) comparação e calculo (statistica).

V

A s leis do direito : naturalismo, moralismo 
e solução phenomenista.



0  methodo analogicb em seus gráos : 
tra analogico— cosmologismo, biologismo, psy 
cliologí smo,— analogi co zoolo gi s m o (peconsmo) 
e ethnologismo. Sua inutilidade para o pheno- 
menismo.

VII

Philosophia gnoscologica : idealismo, realisj 
mo e solução phenomenista. Sua reducção a 
psycliologia do direito pelo phenomenismo.

VIII

Phenomeno psychologico do direito : intel- 
lectualismo, sentimentalismo e voluntarismo.

IX

Philosophia systemologica ou phenomenista: 
criticismo, positivismo e evolucionismo.

X

Relações da philosophia phenomenista com 
as sciencias do direito e suas artes : investi­
gação scientifica, execução artística e systema- 
tisação phiiosophica, isto é, classificação das sci­
encias e coordenação dos princípios. Caracter 
da sociologia : philosophia e não sciencia.

X I

Classificação da sciencia do direito, 1) di­
reitos orgânicos : a) do Estado ( Publico Cons­
titucional e Administrativo ; S. das Finanças e 
e Política) ; b) das mais sociedades (Civil e 
Criminal); 2) direito regulador das relações ex- 
trangeiras (Internacional publico e privado) ; 3) 
sanccionador desses (Criminal); 4) permissor 
destasancção cm casos graves e sanccionador nos



b

leves (Processual)— civil, commercial, criminal e 
administrativo.

XII

Producção do direito ; causalismo, finalis- 
mo e solução phenomenista. Leis dessa pro­
ducção.

XIII

Factores do direito : a) no causalismo: cos­
mos, raça, darwinismo, symbiose, socialidade, 
economia ; b) no finalismo : deus e o espirito: 
c) no phenomenismo : energia individual, lucta 
pelo direito, synergia, emulação, imitação, etc.

X IV

Constituição do direito : mecanismo, psy- 
chismo e solução phenomenista. Leis de cons­
tituição, statica ou ordem : individualismo, col- 
lectivismo, cooperação, solidariedade, etc.

X V

Desenvolvimento do direito: evolucionismo, 
progressisino e solução phenomenista. Leis de 
desenvolvimento, dynamica ou evolução: conti­
nuidade, differenciação, etc.

X V I

Phases do drreito : l) cyclos históricos, 
phases ideiaes, edades dos povos, phases his­
tóricas : industrialismo, favnilismo, militarismo, 
politicismo, industrialismo, culturismo.

X V II

Conceitos do direito : 1) direito natural do 
espiritualismo : 2) direito positivo do materia- 
lismo ; 3) generalisação do phenomenismo.

______________________ _____ .
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Caracter do direito : universalidade para o 
direito natural : especialidade para o direito 
positivo ; especialidade anterior e universali­
dade posterior á generalisação, para o pheno- 
menismo.

XVIII

X IX

Caracter social do direito : economicismo, 
moralismo e jurisdicismo.

X X

Elementos do direito : vontade, liberdade, 
egualdade, lei, justiça. Theorias e leis de 
constituição, producção e desenvolvimento.

X X I

Os sujeitos do direito: l) individuo. Theo- 
rias e leis sobre a origem, constituição, pro- 
ducçao e desenvolvimento da personalidade.

X X II

O Estado. Theorias e leis sobre a origem, 
constituição, producção e desenvolvimento.

X X III

A familia. Theorias e leis sobre a origem, 
constituição, producção e desenvolvimento.

X X IV

~ ^  c. a raça. Theorias e leis de ori-
, constituição, producção e desenvolvimento.



X X V

Os objectos do direito, especialmente a 
propriedade. Theorias e leis sobre a origem, 
constituirão, producção e desenvolvimento.

Faculdade de Direito do Recife 2 de Março 
de 1903.

O Lente Cathedratico.
Dr. L aurindo L eão .

Approvado pela Congregação, em 23 de 
Março de 1903.

O Secretario. 

H enrique Martins.
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PROGRAMMA DE ENSINO
D A

DIREITO ROMANO

i

Idea da historia do direito romano. Methc- 
dos para o estudo dessa historia e suas fontes. 
Do direito romano e suas divisões: extensão e 
utilidade do seu estudo.

. II

Estado primitivo de Roma e acontecimen­
tos políticos.

III

Fontes do Direito Romano. Descripção e 
apreciação do valor de cada uma das partes do 
«Oorpus Juris». Novo methodo de ensino intro­
duzido nas escholas de direito.

IV

Do direito e suas principaes accepções. 
Preceitos do direito e justificação da ordem em 
que elles são enumerados.
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V

Do jus scripium et non scriptum. Elementos 
ou formas principaes do primeiro.

V I

Justificação resumida da classificação do 
direito privado romano em direito das pessoas, 
das coisas e das acções.

VII

Das pessoas e suas divisões. Das pessoas 
reaes consideradas sob o ponto de vista da li­
berdade e da familia.

VIII
a

Da capitis diminutio, suas especies e elfeitos.

IX

Dos escravos: modos por que estes se fa­
ziam ; effeitos da escravidão.

X

Modos pelos quaes se deixa de ser escravo 
no l.°, 2.° e 3.° períodos do direito romano.

X I

Do pátrio poder e suas fontes. Da extinc- 
ção do pátrio poder.

XII

Das núpcias, suas condições de validade e 
seus effeitos.



Da legitimação e adopção.

X IV

Da manus. Modo pelo qual se estabelecia 
a manus matrimonii causa ; seus effeitos e causes 
de sua extincção.

X V

Da tutela, suas especies e seus effeitos.

X V I

Da curatela, suas fontes, seus effeitos e 
causas de extincção.

X V II

Das pessoas moraes, sua constituição, ex­
tensão de sua capacidade jurídica e extincção 
d’estas pessoas.

X V III

Das coisas e suas divisões.

X IX

Da posse : modos pelos quaes se adquire, 
conserva e perde a posse.

X X
Do dominio.

X X I

Das servidões e suas differentes especies.

X X II

Da emphyteuse e superfície.



XXIII

Do penhor e da hypotheca.

XXIV

Das doações, suas formas e effeitos.

XXV

Do dote, sua constituição e direitos do ma­
rido sobre elle no antigo direito e no direito 
de Justiniano.

XXVI

Do testamento e suas formas.

XXVII

Dos legados e suas especies; dos fideicom- 
missos e codicillos.

XXVIII

Do direito de successão.

XXIX
Das obrigações e suas especies.

XXX

^ os contractos; regras communs ás suas 
«inerentes especies.

XXXI

dade^aS estlPu âÇões, suas formas e modali-



X X X II

Das acções e suas diversas divisões.

X X X III

Das excepções e suas divisões.

X X X I V

Dos interdictos, sua origem e especies.

X X X V

Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife, 2 de Mar­
ço de 1903.

O Lente Cathedratico,

Dr. Manoel N etto Carneiro Campello.

Approvado em Congregação, a 23 de Março 
de 1903.

O Secretario, 
Henrique M artins.
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PROGRAMA DE ENSINO
DA

1 .*> C A D E I R A  D O  2 . °  A I N N O

Direito Publico e Constitucional

FARTE P R IM EIR A

P r o p e d ê u t i c a

I

Analyse da idea do Direito, definição e di­
visão do direito. Direito poder e direito lei. 
Sujeito e termo do direito.

II

Constituição e suas especies. Direito Con­
stitucional e suas relações com as sciencias 
affins. Fontes do nosso Direito Constitucional.

' III

A Constituição Federal Brazileira e seu 
preâmbulo. Historico desta Constituição. Ana­
lyse de seu organismo.

IV

Da Constituição ingleza, sua influencia nas 
outras constituições. Relações entre a nossa 
Constituição e a dos Fstados Unidos, Consti­
tuição Helvetica,



V

Naçao. Povo. Estado e Sociedade. So­
ciedade e indivíduo. Acção do estado e seus 
linutes. Estado antigo e moderno.

VI

vere?Stvd°  e ,sua Personalidade, direitos e de- 
reaf nn^spec,es d? or^tiism os políticos. União

astoci,"na„0 /e eI st ; ,o “sm“  * * *

Da Soberania em geral. O ri trem da Snl^- 

^dírettos°da soberanfa"'a

VIII

i Theoi-ia da divisão dos ooderps p

e “
coes americanas. egislativo. Conven-

IX

íOesF 6F á ™ a sesim „T /”0 '
federal nos Estados* r  •j°mpostas- Fôrma

• •»

PARTE SEUUNDA

Organisaeão dos Poderes Públicos

X

verno ado^ticla'*1'5̂ 0 •P.e<̂ eral- Forma de go- 
Estados. Direitos d a U n iã a 6™1 Direit0s dos



Órgãos da, Soberania Nocional. Poder le­
gislativo. Constituição do Congresso. Questão 
das duas Camaras. Verificação de poderes. 
Duração do mandato.

XII

Camara dos deputados. Funcções legisla­
tiva, politica e judiciaria da Camara. Parla­
mentarismo e Presidencialismo. Iniciativa da 
Camara.

XIII

Senado e sua Constituição. Theoria da re­
novação. Presidência do Senado. Funcções 
legislativa, judiciaria, politica e executiva do Se­
nado.

X IV

Attribuições do Congresso. Theoria dos 
poderes implícitos e explícitos. Doutrina da 
nossa constituição e da Constituição Americana.

X V

Mechanismo do Congresso. Leis e reso­
luções. Constitucionalídade das leis. Leis re­
troactivas.

X V I

Da sancção e do veto presidencial. Desac- 
cordo entre as duas camaras. Como se resol­
ve, segundo a nossa constituição. Expediente 
americano.

X V II

Privilegio dos senadores e deputados. Li- 
berdade e 1 esponsabihdade da palavra e do 
voto. F undamento desses privilégios.



XVIII

Poder eleitoral. Legitimidade da repre­
sentação das minorias. Requisitos eleitoraes.

X IX

Do suffragio universal. Limites 
salmente admittidos á universidade do 
gio. Voto das mulheres.

univer-
suffra-

X X

Dos elegiveis.
I n c o m p a t i b i l i d a d e s
eleitoral.

Condições de elegibilidade, 
parlamentares. Processo

Do poder executivo. Presidente e 
presidente. Condições de elegibil íade Du­
ração do mandato presidencial. UKIade- Du

X X II

X X III

de c o r a m í u f l  R“ ,KU- ,iv0' Di" ito
executivo com o noder* i‘ R,eld5oes do poder 
bilidade presidencial. cffislat.vo. Responsa-

X X IV

com o presid'entpSH estado- Suas relações 
maras.P Repilbli'^  e com as ca-
narchias c o n s S r í l  n a s '-epi,blica* e nas mo- 
nisterial. naes' Responsabilidade mi-



X X V

Do poder judiciário. Se e essencialmente 
distincto do executivo. Magistratura electiva e 
vitalícia. Perpetuidade e inamovibilidade dos 
juizes.

X X V I

Organisação judiciaria federal. 
Tribunal Federal e suas attribuiçôes. 
naes e juizes singulares. Do juiy.

Supremo
Tribu-

X X V II

Tribunal de contas e seu fim. Sua com­
posição. Nomeação e vitaliciedade (e  seus 
membros.

X X V III

Dos Estados e dos seus poderes. O que 
lhes é facultado e o que lhes e defeso. Sua or- 
ganisação politica. Autonomia e mdependencia 
dos Estados. Estados norte-americanos e Es­
tados brazileiros. ,

X X I X

DoMunicipio. Autonom ia Municipal. Cen- 
tralisação e descentralisação. Factores oi ga- 
nicos da administração local. Acção e conce­
lho. Uniformidade da organisaçao Municipal.

X X X

Dos cidadãos brazileiros. Quaes são. Na 
tivismo e naturalisação. Casos em que se sus­
pendem e se perdem os direitos de cidadao 
brazileiro.



PARTE TERCEIRA

Liberdades Constitueionaes

X X X I

HistoH™rrfÇâ°  d e - direit0s' Qual o seu fim. xiistonco das principaes.

X X X II

ífualdade civil. Admissibilidade de todos

e m p r e s :o s  p , l b l i “ s - D e s i “ » í

X X X III

Habeas-corpus. Prisão i'I1po~>1 tv -a. 
resistência, L im it a is

X X X I V

Inviolabilidade do dii-pitr.
Limites a este direito.

X X X V

necesâidad°edepublica10PPrÇa0 Pj r lltiIidade 011 
industrial e a n ltíc a ! ° Pnedade G eraria ,

X X X V I

ta d o ^ E ^ -e jí  dpro°terC-enCÍa 6 de cultos- Es- 
neligioso americano. C<*a°  a° S cultos- Systema

X X X V I I

t ações.b 6 l ] be r da d e ^ e  & ̂  e n t0 e suas manifes- 
eidade d« imprensa. Limites á



essa liberdade. Prevenção, prohibiçao e re­
pressão. Liberdade de reunião e de associa­
ção.

X X X V III

Garantias ao exercício de qualquer pro­
fissão moral, intellectual e industrial. Patente 
de invenção e marcas de fabricas.

X X X I X

Liberdade de ensino. Acção do  ̂ Estado 
sobre a instrucção publica. Obrigatoriedade e 
gratuidade da instrucção elementar. Ensino 
confessional e leigo.

X L

Reforma constitucional. Processo adopta- 
do. Se toda a matéria constitucional e refor- 
mavel.

Faculdade de Direito do Recife, em 23 de 
Março de 1903.

O Lente Cathcdratico,

Dk. A ntonio Gomes Pereira Junior.

Approvado pela 
Março de 1903.

Congregação em 23 de 

O Secretario,

H enrique M artins.





faculdade 8e Direito 8o Reci|e

2.a Cadeira do 2.° Anno

DIREITO IN T E R N A C IO N A L  PUBLICO, 
D IP L O M A C IA  E DIREITO IN TER N ACIO N AL PRIVADO  

J)r. José Vicente

V?__ /P C_{g>

a  ri pi o
DE 1903

I M P R E N S A  . N D U S T R . A I . - R E C , F E

1903 W »**—





PROGRAMMÀ DE ENSINO
DA

2.a CADEIRA DO 2.° ANNO

DIREITO INTERNACIONAL PUBLICO, 
DIPLOMACIA E DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

PRIM EIRA PARTE

Direito Internacional Publieo

1. Sociedade dos Estados. 2. Necessidade 
e fundamento do direito internaciona . .5. e
firtiçâo e divisão desse direito. 4. Importância 
do seu estudo. 5. Fontes do mesmo c irei o. 
6. Sciencias connexas e auxiliares. 7. Objecçoes 
contra a existência do direito internacional pu­
blico e resposta a essas objecçoes.

II

1. Das pessoas do direito internacional. 2. 
O Estado, o homem e a egreja. 3. U que se 
entende por Nação e por Estado. 4. Uo pi in 
cipio das nacionalidades.

III

1. Da. soberania, sua divisão e seu reco­
nhecimento. 2. Acquisição, garantia e peida 
da soberania. 3. Personalidade internacional.



s .

IV

1. Classificação dos Estados, quanto á sua 
estructura ou elementos de formação, quanto a 
sua soberania e quanto a sua importância po 
litica. 2. Estados simples e Estados compostos.
3. Estados homogêneos e Estados heterogeneos.
4. União de Estados. 5. União pessoal e umao 
real. 6. União federal, confederação e império 
federal. 7. Outras especies de Estados.

V

1. Direitos do Estado. 2. Sua divisão. 3. 
Direito de conservação. 4. Do equilíbrio poli- 
tico.

V I

1. Direito de independência e seus corol- 
larios. 2. Intervenção. 3. Doutrina de Monroe.

VII

1. Extradição. 2. E ’ ella puramente coir 
vencional ou inherente á soberania do Estado? 
3. Autoridade competente para pedir e conceder 
a extradição. 4. (Juaes as pessoas sujeitas a 
extradição e os crimes que ella comprehende.
5. Princípios geralmente admittidos em maté­
ria de extradição. 6. Extradição dos desertores.

VIII

1.- Direito de igualdade. 2. Desigualdade 
de facto. 3. Honras e procedências. 4. Titulos 
dos Estados ou de seus soberanos. 5. Do ce- 
remonial e suas especies.

IX

1. Direito de propriedade. 2. Modos de 
acquisição da propriedade entre os Estados. 3.



Entre elles conta-se a usucapião? A theona do 
Hinterland.

X

1. Do território. 2. Limites do território. 
3. As servidões internacionaes. 4. Jurisdicçao 
territorial marítima. 5. A  liberdade dos maies.
6. A navegação dos rios.

XI

1. Direitos condicionaes. 2. Direitos do do­
mínio privado ou direitos patrimomaes do es­
tado. 3. Tratados e convenções e sua divisão. 
4. Condições essenciaes para a validade dos 
tratados e convenções. 5. Ratificação dos ia 
tados. 6. Promulgação e interpretação dos tra­
tados. 7. Dos effeitos dos tratados. 8. Meios de 
assegurar a execução dos tratados . t)S _ 
tados de alliança. 10. Da suspensão e extincçao 
dos tratados.

XII

1. Deveres internacionaes do Estado. 2. De­
ver de não intervenção. 3. Dever de assisten- 
cia mutua. 4. Dever de humanidade 5. Da »es 
ponsabilidade do Estado por actos de seus 
funccionarios e de seus nacionaes. 6. Dos Pre 
juizos soffridos por extrangeiros em tempo 
commoção interna ou de guerra civi •

XIII

1. Dos direitos internacionaes do
2. Direito de inviolabilidade e de l|berdade m_ 
dividual. 3 Direito de liberdade civil e 
cionalidade. 4. Direito de invocar em seujavm  
a protecção de seu governo e a le de • ?
tria para regular sua condição « 1 .  5. ü. 
de emigração. 6. Direito de exercer livremente



feua actividade. 7. Direito de propriedade. 8. 
Direito de liberdade de consciência. 9. Deveres 
internacionaes do homem.

X IV

1. Direitos internacionaes da egreja. 2. Di­
reito de liberdade de estabelecimento e de or- 
ganisação. 3. Direito de se governar livremen­
te. 4. Direito de representação. 5. Deveres in­
ternacionaes da egreja. (>. O papa perante o di­
reito internacional.

X V

1. Dos meios pacíficos de regular as desin- 
telligencias entre os Estados. 2. Quaés têm sido 
e são actualmente esses meios. 3. Do arbitra­
mento em particular. 4. Dos meios violentos a 
que recorrem os Estados em defe/.a de seus 
direitos e quaes elles sejão.

X V I
\

1. A guerra, seu fundamento e suas diffe- 
rentes especies. 2. A quem compete fazer a 
guerra. 3. Declaração de guerra. 4. Publicação 
da guerra e sua notificação aos Estados neu- 
tios. 5. Effèitos da declaração de guerra. 6. 
L)a lei da guerra e da razão de guerra. 7.Dit- 
terença entre a guerra terrestre e a guerra 
marítima em relação á propriedade privada do 
inimigo e também em relação ás pessoas.

X V II

f mf 'os licitos e dos meios illicitos de
sn rn -ma d°  m,miíía 2. Os aerostatos. 3. As 
i;" :  ? . 8’, os entí;mos, as emboscadas, as no- 
men«aJl*SaS’ 08 e?tratagemas. 4. Dos correios,
barde-mi" T  C rsu:Tas' assedio e do bom­
ba,deamento. 6. Dos espiões e trahidores. 7.



Do assassinato do inimigo. 8. Armas prohibidas 
e declaração de S. Petersburgo de 11 de De­
zembro de 1868.

X V III

1. Dos combatentes e não combatentes. 2. 
Exércitos permanentes. 3. Como devem ser 
tratados os combatentes durante o combate e 
depois do combate. 4. Mortos, enfermos e fe­
ridos e convenção de Genebra de 22 de Agosto 
de 1864; prisioneiros de guerra.

X IX

1. Occupação militar. 2. Direitos e obriga­
ções que d’ella decorrem. 3. A pilhagem ou 
o saque. 4. Os despojos. 5. Contribuições e re­
quisições militares. 6. Indemnisações de guerra.

X X

1. Do corso. 2. Tentativas feitas para a 
abolição do corso. 3. Declaração do Congresso 
de Paris de 16 de Abril de 1856. 4. Creação 
de uma marinha voluntária por decreto do Rei 
da Prússia de 24 de Julho de 1870 ao tempo 
da guerra franco-allemã.

X X I

1. Relações entre os belligerantes. 2. Os 
passaportes, salvo-conductos e salvaguardas.
3. Os parlamentarios. 4. As convenções milita­
res. 5. Suspensão d’armas, tregoas e armistí­
cios. 6. As capitulações.

X X II

1. Neutralidade, sua definição, divisão e 
fundamento. 2. Precedentes históricos. 3. De­
veres dos neutros. 4. Direitos dos neutros. 5. 
Especialmente da liberdade de commercio,



XXIII

1. Do contrabando de guerra. 2. Especies 
de contrabando. 3. Classificação dos artigos que 
o constituem. 4. Determinação do caracter de 
contrabando em relação ás mercadorias. 5, Con­
dições do exercício do direito de apprehender 
o contrabando. 6. Repressão do contrabando de 
guerra. 7. Do contrabando por analogia.

X X IV

1. Do direito de visita. 2. Extensão e fun­
damento do direito de visita. 3. Regras segui­
das no exercicio d’esse direito. 4. Limites do 
direito de visita. 5. Consequências da recusa ou 
da resistência opposta á visita, 6. Visita dos 
navios em comboio.

XXV

1. Do bloqueio e seu fundamento, 2. A quem 
cabe declarar o estado de bloqueio. 3. O blo­
queio deve ser effectivo. Declaração do Con- 
f-fiesS0- de Paris _(le 16 de Abril de 1856. 4. No- 
i icação, extensão, suspensão e cessação do 
oqueio. 5. \ iolação do bloqueio e suas con­

sequências.

X X V I

Drf> ! '  Pclf  presas marítimas. 2. Julgamento da 
«am^ntA D ibunaes competentes para esse ju
4. R(.-i -. ' Responsabilidade do navio captoi 
afim rin"80 < 0 caPtura(lo para o seu govern 
5 Resn f,ue <:*te intervenha ante o do captoi 
p r e ts  r? f  '? ade do Estado captor. 6. Da 
tro no.- ndVZulas ao porto de um Estado ne 
Estado- fi.j'V1° S ara'lados em território d’esí
riaes dç um Trlt * f °  feitas em mares territ 

^stado neutro e das que o são e



navios e propriedades do Estado, para cujos 
portos são conduzidas. 7. Das presas feitas em 
CQtnmtvm. 8. Destruição, abandono e resgate da 
presa. 9. Retomadias ou represas.

X X V II

1. Modos de terminar aguerra. 2. Tratado 
de paz, sua forma e outros requisitos. 3. Paz 
preliminar e paz definitiva. 4. Effeitos do tra­
tado de paz. 5. Execução do tratado de paz. 6. 
Direito de post-liminio.

S E d l JiDA PARTE

D I P L O M A C I A

X X V III

1. Diplomacia. 2. Sua definição, seus fins e 
utilidade.

X X I X

1. Direito de legação. 2. Classificação dos 
agentes diplomáticos ou ministros publicòs. 3. 
Requisitos para o exerciçio da diplomacia e 
para a nomeação de um diplomata. 4. Respon­
sabilidade dos agentes diplomáticos.

X X X

1. Das credenciaes. 2. Dos plenos po­
deres. 3. Das instrucções. 4. Direito que tem 
cada Estado de determinar as classes e nu­
mero de seus agentes diplomáticos, o. Do ce- 
remonial diplomático. 6. Das missões diplomá­
ticas e suas especies. 7. Como findam as mis­
sões diplomáticas.



X X X I

1. Prerogativas dos ministros públicos. 2. 
Da individualidade e seus effeitos ; excepções. 
3. Da independencia. 4. Da exterritorialidade, 
sua applicação e effeitos.

X X X I I

1. Origem dos consulados. 2. Nomeação dos 
■cônsules. 3. Caracter dos cônsules, suas attri- 
buições e immunidades. 4. Suspensão e fim das 
funcções consulares.

T E R C E I R A  P A R T E

Direito Internacional Privado

X X X III

1. Direito internacional privado. 2. Defini­
ção e terminologia. 3. Fundamento do direito 
internacional privado. 4. Fontes do mesmo di- 
leito. 5. Como deve o juiz applicar a lei extran- 
geira. 6. Personalidade e territorialidade do di­
reito ; da lei nacional e da lei do domicilio. 7.

neoi ia dos estatutos. 8. Da condicão civil dos 
extrangeiros.

Cooflicto das leis civis

X X X I V

L pessoas naturaes. 2. Da nacionali-
“ tado e da capacidade. 4. Do ma- 

imomo e do divorcio; Decreto n. 181 de 24 
<te Janeiro de 1890.

X X X V

timacãoDe ^ terni(iade.e da filiação. 2. Da legr  
i econhecimento do filho natural e



da adopçfto. 3. Do pátrio poder. 4. Da emanci­
pação. • 5. Da tutela e da curatela. 6. Da suc- 
cessão.

X X X V I

1. Das obrigações. 2. Das obrigações ccn- 
vencionaes. 3. Das obrigações que se formão 
sem convenção. 4. Das pessoas jurídicas extran- 
geiras.

X X X V I I

1. Das cousas ou dos bens. 2. A lex ret 
sitce. 3. A regra mobília ossibus inhctrent. 4. Di­
reitos reaes. 5. Por que lei deve ser feita a 
classificação das cousas em moveis ou immo- 
veis.

Conflicto das leis comroerciaes

X X X V III

1. Actos de commercio, commerciantes e 
livros de commercio. 2. Das sociedades com- 
merciaes. 3, Da lettra de cambio. 4. Dos na­
vios e da transmissão da propriedade dos mes­
mos. 5. Do contracto de fretamento. 6. Da 
abalroação, do naufragio e do salvadego. 7. Da 
avaria.

X X X I X

1. Da fallencia. 2. O problema do direito 
internacional da fallencia. 3. Da territoriali­
dade e da unidade ou universalidade da fallencia. 
4. Da moratoria. 5. Da concordata. 6. Da reha- 
bilitação.

Conflicto das leis formaes e do processo

X L

1. Da forma dos actos. 2. O principio locas 
regit aclum. 3. Da competência dos juizes. 4.



Litigfio entre extrangeiros. 5. Da regra ado? 
sequitur fórum rei. 6. A caução Judicatum solvi.

X L I

1. Formas ordinatorice itis e decisonoe htis. 
2. Das provas. 3. Das cartas ou com missões 
rogatórias e das medidas assecuratorias de di­
reitos. 4. Dos effeitos das sentenças extrangei- 
ras e de sua execução. 5. Do processo, da sen­
tença e pena criminaes.

Faculdade de Direito do Recife, em 2 de 
Março de 1903.

O Lente Cathedratico.

Dr. José V icente M bira de V asconcellos.

Approvado pela Congregação em 23 de 
Março de 1903.

O Secretario.

H enrique M artins.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

3.a CADEIRA DO 2.° ANNO

%
ID ir e ito  CIT7-11

I

Conceito do direito e especialmente do Di­
reito Civil. '

II

A  lei civil, sua formação e obrigatoriedade.

III

Ignorância e erro de direito e de facto. 
Doutrina do Direito Romano e pátrio.

IV

Fontes do direito civil pátrio.

V

Da classificação das leis civis.

VI

O que é pessôa em direito. Divisão das 
pessoas.
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VII

Do contracto esponsalicio, sua histor 
estado actual d’este instituto.

VIII

Noticia histórica do casamento. Form; 
casamento anteriores ao Decreto de 24 d 
neiro de 1889. Registro Civil.

IX

Do casamento segundo o Decreto de 2 
Janeiro de 1890.

X

Impedimentos do casamento, sua nat 
e effeitos.

X I

Casamento dos brasileiros no extrar 
e dos extrangeiros no Brazil. Condições d 
validade.

XII

Casamento nullo e annullavel, seus eff 
Do casamento putativo.

XIII

Estudo sobre o regimen da comm 
de bens.

X IV

Do regimen da separação de bens. 
effeitos.



X V

Regimen dotal. Classificação dos bens no 
regimen dotal. Direitos e obrigações do mari­
do em relação aos bens dotaes.

X V I

Direitos da mulher quanto aos bens dotaes. 
Bens Paraphernaes. Restituição do dote. Dos 
arrnas.

Dissolução da sociedade conjugal. Do di­
vorcio, sua evolução e legislação actual.

XVIII

Da paternidade, maternidade e filiação. Ks- 
pecies de filiação. Legitimação ter  mhsequem 
matrimonium.

X IX

Perfilhação. Provas de paternidade.

X X

Adopção e arrogação. Estado actual d’esses 
institutos. Seus cffeitos.

X X I

Pátrio poder. Direitos e deveres que com- 
prehende. Como se adquire e se perde.

X X II

Theoria dos pecúlios.
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X X III

Alimentos. Quando e por quem são devi­
dos. Natureza da divida de alimentos e sua 
transmissibilidade. Alimentos provisionaes.

X X IV

Tutela, suas especies. Direitos e obriga­
ções do tutor. Quem pode ser tutor.

X X V

Da curatela e especialmente da dos loucos 
e dos prodigos. Curadoria de bens de au­
sentes.

X X V I

Da restituição in integram.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Março 
de 1902.

O Lente Cathcdratico,
Dr. H enrique A. de A. M ilet.

Approvado em Congregação de 22 de Mar­
ço de 1902.

O Secretario, 
H enrique M artins.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

l,aC A D E IR A D 03 .°A N N 0

Direito Civil (2* parte)

I

Noção jurídica da cousa. Diversos syste- 
mas de classificação das cousas.

II

Estudo das cousas consideradas quanto á 
sua natureza.

III

Estudo das cousas consideradas quanto aos 
seus proprietários.

IV

Theoria dos direitos reaes e pessoaes. 
Nossa legislação a respeito.

V

Da posse. Com posse e quasi posse.

V I

Effeitos da posse. Interdictos possessorios.
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Do domínio. Condomínio.

VIII

Do direito autoral.

IX

Da occupação e accessão.

X

Da tradicção e transcripção.

X I

Da successão e suas especies. 
successorial.

VII

XII

Da successão legitima.

XIII

Beneficio de representação. 
capita et in stirpes.

XIV

Da successão testamentaria. 
sua historia e divisão.

X V

Dos testamentos ordinários.

X V I

Dos testamentos 
daçâo. extraordinar

Capacidade

Successão in

Testamento,

ios. Desher-



XVII

Do codicillo e substituições.

X V III

Do legado e fideicommisso.

X IX

Do direito de accrescer nas heranças e le­
gados.

X X

Execução dos testamentos. Inventai io e 
partilha.

X X I

Collação e licitação. Petição de herança.

X X II

Das servidões.

X X III

Do usofructo, uso e habitação.

xxiv1
> ’í c

Do penhor.

X X V

Da hypotheca.

X X V I

Da antichrese,
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Do emphyteuse.

X X V III

Da prescripção acquisitiva.

MarçcTde'*V)03. Direito do Recife, em 2 de

O Lente Cathedratico,
Dr. H enrique A. DE A. Mu.et . 

MarfoPd e ’ l% 3. Pda Con^ reffação em 23 de

O Secreta? io, 

H enrique Martins.

XXVII







PROGRAMMA DE ENSINO
DA

DIREITO CRIMINAL

i

Noção do Direito Criminal e sua posição 
encyclopedica. Evolução histórica da sciencia 
dp Direito Criminal. Da escola classica e da 
anthropologica.

II

Terceira escola do Direito Criminal: natu­
ralismo critico.

III

. Theorias a respeito do fundamento do di-' 
reito de punir.

IV

Conceito philosophico do crime. Factores 
do crime. Preponderância dos sociaes.

V

Da existência de um ou mais typos anthro- 
pologicos de delinquentes. Estygmas da cri­
minalidade. Os criminosos na Arte, na Littera- 
tura e na Religião.



VI

A escola anthropologica e os estvernas da 
mmmahdad6 Interpretação do delinquente 

ma classificaçao dos criminosos.

VII

Conceito legal do crime. Divisão e classí- 
leiapena?0S factos Puníveis. Interpretação da

VIII

, e m p o '  a ° e s -

IX
Da tentativa e do crime frustado.

X

Da complici-
Da autoria e suas formas 

dade e suas formas.

XI

XII
Da responsabilidade criminal.

XIII
Theoria do dolo e 

comparada. 6 í a culpa.

XIV
Legislação

dade. A edade.m°dlficad°res da responsabiliIt-

\
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X V

As doenças da mente.

X V I

Somnambulismo, hypnotismo e suggestão.

X V II

Violência, casualidade e surdo-mudez.

X V III

O sexo.
X IX

Ignorância e erro. Consentimento do of- 
fendido. Arrependimento.

X X

Obediência hierarchica. Estado de neces­
sidade. Legitima defeza.

X X I

Attenuantes. Da embriaguez.

X X II

Aggravantes. Da premeditação. 

X X III

Da reincidência.

X X IV

Do fim, do modo, dos meios, do tempo e do 
logar em que são commettidos os delictos.



X X V

Da pena, seus caracteres, seu fim 
tema penal brazileiro. Sys-

A  VI

Concurso de penas e de crimes. Delictos 
connexos e delicto continuado.

XXVII

,ão. EDa"p£crt;ão?a0 ‘  d>

XXVIII

Da graça, da amnistia e da rehabilitação. 

MarçoaCdUedr9d03. ^  DÍ''eÍt° d° Recife’ em 2 d*

0  Lente Substituto,

Dr. G ervasio F ioravanti. 

MarçoPde 1903. PÜd Con£re£açãó, em 23 de

O Secretario, 

H enrique  M artins.
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

3  a CADEIRA DO 3.°ANNO

Direito Commercial (/-a Parte)
I

Cornmercio : conceito economico e jurídico, 
divisões e subdivisões principaes.

II

Direito commercial : natureza e caracteres, 
classificação no quadro do direito, divisões prin­
cipaes e desenvolvimento liistorico.

III

Fontes do direito commercial : principaes 
e accessorias. Applicabilidade das leis e usos 
commerciaes de paizes extrangeiros.

IV

Industria commercial. Actos de commer- 
cio. Determinação dos actos de cornmercio pela 
lei commercial, sua utilidade e systemas se­
guidos pelos codigos modernos.

V

Objecto de cornmercio. Commerciabilidade 
e distincção dos bens ; questão de commercia­
bilidade dos bens immoveis, na doutrina e na 
legislação.
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VI
Commerciantes em face da legislação com- 

mercial brazileira. Commerciante de firma in- 
scripta.

VII

Capacidade para commerciar ; incapacidade 
e prohibição de commerciar ; modos de cessar 
a incapacidade.

VIII

Obrigações e prerogativas dos commercian­
tes.

IX
Agentes auxiliares do commereio; noções 

gera es.

X

Obrigações marcantis : caracteres e fon­
tes.

XI

Regras geraes da formação dos contractos 
mei cantis: contractantes, capacidade d'estes, 
consentimento e vicios que os annullam.

XII

Momento da formação dos 
tre ausentes, por corresponde 
telegraphica e telephonica

contractos : en- 
ncia epistolar,

XIII

ni-psum!!*1'  ^ °S contractos : oraes e escriptas ; piesumpçoes.



Extincção das obrigações ; pagamento, re 
missão, compensação.

X V

Extinçcão das obrigações; novação, pre- 
scripção.

X V I

Conceito, commercialidade, formação, prova 
modalidade e effeitos do contracto de compra 
e venda.

X V II

Mandato e com missão.

X V III

Fiança.

X IX

Penhor.

X X

Deposito.

X X I

Seguro.

X X II

Sociedade mercantil. Condições essenciaes 
á existência da sociedade.



XXIII

Natureza do contracto de sociedade, o que 
deve conter, forma e registro ; prova da exis­
tência de sociedade. Êffeitos da falta de re­
gistro e de contracto escripto.

X X IV

Sociedades mercantis : divisões, conceitos 
geraes, caracteres que as distinguem das so­
ciedades civis ; formação de um ser moral e 
effeitos da personalidade.

X X V

Sociedade em nome collectivo : caracteres, 
constituição, gestão, direitos e obrigações dos 
socios entre si, para com a sociedade e para 
com terceiros.

X X V I

Sociedade de capital e industria : caracte, 
res, constituição, gestão, direitos e obrigações 
do socio de industria.

X X V II

Sociedade em commandita simples : ori- 
gem, caracteres, constituição, gestão, direitos 
e o ligações dos commanditarios e commandi- 
tados.

X X  VIII

^cicdadM  por acções 
utilidade e especies. Acçõt 
reitos e responsabilidade d< 
accionistas.

origem, natureza, 
e obrigações. Di- 
obrigacionistas e



X X I X

Sociedades anotiymas: publicidade, sanc- 
ção dos preceitos relativos á constituição ; res­
ponsabilidade civil e criminal dos fundadores e 
administradores.

X X X
Sociedades anonymas: administradores, íis- 

caes, assemblêa geral de accionistas, attribui 
ções e responsabilidades.

X X X I

Sociedade em commandita por acções : ca­
racteres, constituição, gestão e fiscalisaçao. 
Direitos e obrigações dos accionistas.

X X X I I

Sociedade em conta de participação : _ ca­
racteres e excepcionalidade de sua constitui­
ção e gestão. Direitos e obrigações dos so- 
cios.

X X X III

Dissolução das sociedades mercantis: casos 
em que tem logar, forma e effeitos.

X X X I V

Liquidação das socied a d es : nomeação de 
liquidantes, obrigações e responsabilidade des­
tes. Effeitos da liquidação.

X X X V

Sociedades que carecem de autorisação do 
governo para se organisarem. Condição lega 
das sociedades extrangeiras do Biazil.

X X X V I
Letra de cambio : utilidade, requisitos, mo 

delo e pessoas contractantes,



X X X V I I

Endosso, suas especies e effeitos.

X X X V III

Sacador, suas obrigações. Provisão de 
fundos, prova e tempo de sua existência. Ces­
sação da responsabilidade do sacador e direi­
tos contra o sacado.

X X X I X

Acceite e acceitante de letra de cambio : 
tempo, condições, forma e effeitos do accei­
te e do não acceite. Acceite por intervenção :

X L

Pagamento de letra de cambio : por quem 
e a quem, época, validade, especie da moeda e 
effeitos. Opposição ao pagamento e pagamen­
to por intervenção.

X L I

Formalidades a preencher pelo portador de 
letra de cambio nos casos de falta de acceite e 
de pagamento. Protestos, seus requisitos e 
effeitos.

faculdade de Direito do Recife, em 2 de 
Março de 1903.

O Lente Cathedratico,
Dr. A delino de L una F reire F ilho.

Approvado pela 
Março de 1903.

Congregação em 23 de 

O Secretario,
H enrique Martins,
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

f.a CADEIRA DO 4.° ANNO

Direito Civil [3.a parte)

I

Como se deve entender a locução: Di­
reito das obrigações. Apreciação sobre o es­
tudo d’esse departamento do D:reito Civil com­
parativamente com o direito das pessoas e das 
cousas. O que é obrigação jurídica?

II
•>! 'J-it y '■ -U

Objecto das obrigações. Differença dos 
effeitos da_s obrigações conforme o seu objecto 
consiste em acção ou omissão.

III

Classificação das obrigações.
Obrigação pura, condicional, á termo e com 

clausula penal.

IV

. f^rigações divisiveis e indivisíveis. Con 
J ivas, facultativas e alternativas.



Solidariedade activaObrigações solidarias, 
e passiva.

V I

Obrigações principaes e accessorias , li; 
quidas e illiquidas.

VII

Causas efficientes das obrigações. Critica 
succinta das tbeorias respectivas.

VIII

Contracto. Requisitos indispensáveis para 
a sua validade. Actos e factos jurídicos.

IX

Causas que invalidam os contractos : erro, 
violência, dolo, simulação.

X

Obrigatoriedade dos contractos. Causas de 
rescisão.

X I

Forma dos contractos. Regras de inter­
pretação e modos de proval-os.

XII

Diversos modos de classificação de contra­
ctos. Noção de cada especie.
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XIII

Contractos unilateraes : Doação, especiese
requisitos para sua validade. Direitos e obri­
gações que d’ella resultam.

X IV

Commodato e mutuo. Semelhanças e dif— 
ferenças entre esses dous contractos. Direitos 
e obrigações respectivas.

X V

Deposito, suas especies. Direitos e obii- 
gações do depositante e depositário.

X V I

Mandato. Começo e termo do mandato. 
Que pessoas o podem constituir e acceitar. Di­
reitos e obrigações.

X V II

Compra e venda. Objecto desse contracto 
e seus requisitos essenciaes. Lntre que pes­
soas não pode ter logar. Direitos e obriga­
ções que d’elle resultam. Relações entre a 
compra e venda e a permuta.

X V III

Locação, especies e caracteres. Direitos e 
obrigações que nascem d’esse contracto.

X IX

Contracto de sociedade. Parceria agrícola 
e pecuaria. Direitos e obrigações.
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Contracto de seguro, seu objecto e especies. 
Direitos e obrigações do segurador e segurado. 
Seguro sobre a vida.

X X I

Fiança, seus requisitos e especies. Direi­
tos e obrigações respectivas. Co-devedores _e 
co-fiadores. Solidariedade. Benefícios de di­
visão e excussão.

X X II

Dos quasi contractos e especialmente da 
gestão de negocios. Das outras fontes das 
obrigações. Actos illicitos. Obrigações oriun­
das somente da prescripção legal.

X X III

Modos pelos quaes se extinguem as obri­
gações. Pagamento, remissão e renuncia da 
divida. Dação in soluium.

X X IV

Novação e compensação. Seus requisitos 
especies e effeitos.

X X V

Da confusão, transacçâo e outros modos de 
extinguir as obrigações.

X X V I
%

Prescripções e seus requisitos. Suspensão

X X
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e interrupção da prescripção. Effeitos de uma 
e outra.

Faculdade de Direito do Recife, em 2 de 
Março de 1903,

O Lente Cuthedratico,

Dr. A dolpho T acio da Costa Cirne.

Approvado pela Congregação em 23 de 
Março de 1903.

O Secretario,

H enrique M artins.
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PROGRAMA DE ENSINO
DA

2.a CADEIRA DO 4.° ANNO

PRIM EIRA c a d e i r a
1

T)ireito Jrfaritimo
I

Commercio Marítimo ; navegação de longo 
curso e de cabotagem. Liberdade do commet- 
cio marítimo ; restricções em tempo e paz e 
de guerra.

II

Navio ou embarcação, estado civil, nacio­
nalidade e natureza jurídica.

III

Acquísição e transmissão da propriedade 
dos navios.

IV

Proprietários, armadores e com partes^ de 
navio. Parceria marítima, sua constituição e 
administração.

V

Capitão ou mestre de navio.



VI

Responsabilidade dos proprietários e com- 
partes de navio, sua natureza jurídica e modos 
de illidil—a.

VII

Contracto de fretamento. Carta partida e 
suas enunciações.

VIII

Conhecimento, seus requisitos, valor juri- 
dico e transmissão ; direitos e deveres <lo por­
tador e. de quem o assigna.

IX'"

Contracto de dinheiro a risco, sua origem, 
forma, objecto e requisitos.

X

Contracto de seguro maritimo, sua utili­
dade, natureza, forma e requisitos.

X I

Objecto do contracto de seguro e diversos 
modos de effectual-o. Reseguro.

XII

Riscos, sua natureza, tempo e logar em 
que começam e acabam.

XIII

Obrigações reciprocas do segurador e do 
segurado.

X IV

Nullidade do contracto do seguro, causas 
e effeitos.



Abandono dos objectos seguros; casos em 
que tem logar e effeitos ; avaliaçao e mdemm-

saçao- X V I

Naufragio e salvados ; arribada e abalroa- 
ção de navios— noções geraes.

X V II

Avaria, sua natureza e classificaçao : ava­
rias communs e particulaies.

X V III

Liquidação, repartição e contribuição da 
avaria grossa ; tempo e logar em que deve effe 
ctuar-se.

X IX

Créditos privilegiados a cargo dos navios; 
sua enumeração, classificaçao e ex i cç<

SEGUNDA PARTE  
S a l i ê n c i a

X X

Fallencia.
X X I

Declaração da fallencia, seus íequisitos.

X X II

Syndicos.
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X X III

Effeitos da declaração da fallencia.

X X IV

Concordata preventiva.

X X V

Actos nullos e annullaveis ; effeitos.

X X V I
Concordata.

X X V II

Contracto de união.

X X V III

Classificação de créditos.

X X I X

Qualificação da fallencia.

X X X

Rehabilitação do fallido.

X X X I

Fallencia das sociedades.

X X X I I

Liquidação judicial.

X X X III

Casos em que tem log-ar a liquidação jud



ciai, e como póde ser declarada. Recurso ad­
missível para o caso de sua decie a,<

X X X I V

Syndicos, suas funcções.

X X X V

Concordata Condição essencial para ser a 
concordata admittida á deliberação e como deve
ser tomada.

X X X V I

Em que

s s :  r s * s & !  w »
X X X V I I

Classificação e preferencia de credores ; 
formas dos pagamentos.

Faculdade de Direito do Recife, em 2 de 
Março de 1903. q  ^  Calhedratico,

Dk. F rancisco Gomes P arente. 

Approvado pela Congregação cm
Marco de 1903. _ „  . •O Secretario,
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

3.a CADEIRA DO 4.c
%-N

direito Criminal

I

Defloramento.

II

Est u pro.

III

Adultério.

IV

Homicídio.

V

Lesões corporaes.

VI

Infauticidio e aborto.

VII

Abandono de incapazes.

ANNO



Duello.
VIII

IX
Crimes contra a ticular. propriedade publica e par-

X
Crimes contra a pessoa e a propriedade. 

Pegimen Penitenciário

Noticia suTcTnataPsobren osrir  110 Secul° X IX -~  adoptados. s <llversos systhemas

XII

Educação correccional.

XIII

e á ■*ri-

feitosOÍt“ r“ con<i|c'°iial, seus requisitos e ef- 

X V

críminoso por assigna- 

X V I

Í a£ “ “ -ModÒas de°SveSr T emaS
'  f  eâ-açao p„r ten, p0 i ^ " ” * Penal.
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X V II
I
Satisfação do damno, sua extensão e ca­

racteres.

X V III

A adaptação dos meios repressivos ás ca- 
thegorias anthropologicas dos delinquentes, em 
vez da unidade classica da pena.

X IX

Os delinquentes loucos e os manicômios.

X X

Os criminosos natos e a pena de morte.

X X I

O i delinquentes de occasião e o abuso das 
penas carcerarias.

T)ireiio jVfiliíar

X X II

Razões e natureza da jurisdicçao militar.

X X III

Efficacia da lei militar: tempo, espaço e 
condição das pessoas.

X X IV

Critérios de differenciação entre os crimes 
militares e os que são considerados taes impro­
priamente.



X X V

ás pes°soFf apd°n,d e r Uerra’ -Ua extensao quanto s pessoas e quanto aos crimes.

Faculdade de 
Março de 1903. Direito do Recife, em 2 de 

O Lente Cathedratico,
Dr. Phaelante da Camara.

le P19nVad°  em C'on8’reÊTaÇão de 23 de Mar-

O Secretario, 
H enrique M artins.

S J L
r  t i \
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PROGRAMMA DE ENSINO
DA

Economia politica, sciencia das finanças e 
contabilidade do Estado

I

res differentes de productividade das aiversas 
cathegorias de trabalhos.

III

Natureza e genese do capital. Diffei entes 
especies de capitaes.

As causas que desenvolvem e as que 1 es 
tringem a formação do capital.

V

O trabalho combinado. A  divisão do tia- 
balho. ^

iros ramos aos esxuuu» su u a ^  ~ -------

II

IV



VI

.  Af machinas. Suas vantagens. As condi­ções de seu emprego.

VII

Vantagens e inconvenientes da 
em ponto grande, e da producção 
pequeno.

producção 
em ponto

VIII

A responsabilidade e a liberdade do 
ductor. A livre concurrencia. pro-

IX

êu,al;Ta","eSa t  °  ^

O lucro do emprezario.

XI

lucros.0  salario. O systema da participação dos

XII

As associações cooperativas.

XIII
A moeda. O padrão monetário.

XIV
Natureza geral do credito.
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Os bancos. Suas origens. Suas funcções. 
Suas differentes cathegorias.

X V I

O dominio publico e o dominio privado do 
Estado.

X V

X V II

Definição e fundamento do imposto. Inci­
dência e repercussão.

X V III

O imposto proporcional e o imposto pro­
gressivo.

X IX

A unidade e a multiplicidade do imposto.

X X

Definição e comparação dos impostos di­
rectos e indirectos.

X X I

Os impostos directos sobre as pessoas. 

X X II

O imposto territorial. O imposto sobre as 
construcções.

X X III

Os impostos sumptuarios.



X X I V

O imposto geral 
capital.

sobre a renda ou sobre o 

X X V

O imposto sobre as transferencias da pro­
priedade e sobre transacções.

X V I

Os impostos aduaneiros. Os direitos de 
importação e de exportação. Tarifa geral e 
tarifa convencional. Os direitos ad valorem e 
os direitos específicos.

X X V II

O orçamento, 
e voto.

Suas origens. 

X X V III

Seu preparo

A  execução do orçamento. Os créditos sup- 
plementares e os créditos extraordinários.

X X I X

Os empréstimos públicos e seus effeitos 
economicos. Comparação do imposto com o em­
préstimo.

X X X

A. amortisaçao e a conversão das dividas 
publicas.

Faculdade de Direito do Recife, em 2 de 
Março de 1903.

O Lente Cathedratico,
Dk . Oliveira F onseca.

de 1903 r° Vad0 Cm Cotlffreffaí ri°  cle 23 de Março

O Secretario, 
H enrique Martins.
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Iheoria e pratica 9o processo

PARTE GERAL
I

Processa. Sua importância e necessidade. 
Condições essenciaes ao processo. Oi dem na 
tural e civil do processo.

II

Divisão do processo quanto ao seu objecto 
e quanto á sua forma. Razão de ser das c 1 e 
rentes fôrmas do processo.

III

Organisação judiciaria e especialmente se 
gundo a legislação patria.

Juizo arbitrai. Vantagens e inconvenientes do, 
juizo arbitrai. Processo arbitrai.

V

Ministério Publico.

VI

Jurisdicção e competência,



VII

Pessoas que figuram em juizo.

Parte Civil e Cominercial

VIII

Acção. Diversas especies de acção.

IX

Accumulação, concurso e extincção das ac* 
çôes.

X

Citação. Seu fundamento. Especips, requi­
sitos, effeitos e formas de citação.

X I

Contumacia. Especies e effeitos da contu- 
macia.

XII

Defeza. Contestação. Divisão, effeitos e 
formas da contestação. Reconvenção.

XIII

Excepção. Especies. Duração das excep- 
ções. Excepçõesadmittidas pela legislação bra­
sileira e processo respectivo.

X IV

Dilação. Prova. Systemas de prova.

X V

_ ^jP^íecto da prova. Especies de prova. Obri" 
gações de provar.



XVI

Sentença. Sua importância. Divisão e sub­
divisão, requisitos e effeitos da sentença.

X V II

Cousa julgada. Condições para a sua ap- 
plicação. Influencia dos julgamentos civis em 
relação aos criminaes e vice-versa. Limites da. 
cousa julgada.

X V III

Actos e processos preliminares, prepara­
tórios e preventivos.

X IX

Intervenção no processo.

X X

Incidentes do processo.

X X I

Nullidades do processo.

X X II

Recursos.

Parte Criminal

X X III

Acção criminal, Meios de iniciar o pro­
cesso. Acção publica e privada.

X X I V

Drçvas criminaes.



X X V

Prisão. Fiança. Habeas-Corpus.

X X V I

Instituição do Jury.

X X V II

Recursos crimes.

X X V III  

Rxtincção do processo.

Pratica do Processo Civil e Coinuiercial

X X I X

Acção ordinaria.

X X X

Acção summaria e acção summarissima.

X X X I

Acção executiva.

X X X II

Assignação de dez dias.

X X X III

Acção de deposito. Remissão e execução 
do penhor.

X X X I V  

Rxecução de sentença.



Incidentes da execução,

Pratica do Processo Civil
xxxvi

X X X V

Interdictos possessorios.

X X X V II

Nunciação de obra nova. Seus incidentes.

X X X V III

Despejos
priação.

de prédios urbanos. 

X X X I X

Desapro-

Divisão e demarcação de terias
res.

X L

particula-

Inventario e partilha. Seus incidentes. 

X L I

Abertura do testamento. Reducção do tes­
tamento a publica forma. Contas do testamen 
tario.

Pratica do Processo Cominercial

X L II

Fallencia e seus incidentes. Meios P 'even 
tivos para evitar a fallencia.

XLIII

Acção de soldadas e de seguros.



Pratica do Processo Criminal

X L IV

Formação (la culpa e julgamento nos cri­
mes communs.

XLV

Formação da culpa e julgamento nos cri­
mes dos empregados públicos não privilegiados.

XLVI

Formação da culpa e julgamento nos cri­
mes communs e de responsabilidade dos func- 
cionarios públicos privilegiados.

XVII

Processo da fiança e do habeas-corpus. 

X L V III

Execução criminal e seus incidentes.

Faculdade de Direito do Recife, em 2 de 
Março de 1903.

O Lente Cathcdratico, ,

Dk. A ugusto Caklos V az de O liveira.

Approvado pela Congregação em 23 de 
Março de 1903.

O Secretario,

H enrique M artins,
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PROGRAMMA DE ENSINO
D A

S c ie n c ia  da A d m in istra ç ã o  e Direito A d m in istrativo

I

Sciencia da administração. Direito Admi­
nistrativo. Objecto, relações e influencia reci­
procas.

II

O Estado. Critica das diversas theorias re­
lativas aos seus fins. A determinação d’estes.

III

Acção social do Estado ; limites entre os 
quaes ella se deve conter.

IV

Meios de que se serve o Estado para conhe­
cer as condições da Sociedade, afim de exercer 
efficazmente a sua acção.

V

Acção do Estado quanto ás necessidades 
Physicas da Sociedade. Segurança Publica. 
Saude Publica. Assistência Publica. População.



VI

Acção do Estado quanto ás n e c e s s i d a d e s  

econômicas da Sociedade. Producçao, cncula 
ção e consumo da riqueza.

VII

Accão do Estado quanto ás necessidades 
culturaes da Sociedade. Instrucçao Publ.ca. 
Educação Popular.

VIII

Poderes públicos. Divisão, independencia e 
harmonia reciprocas.

IX

Organisação da administração ; suas condi­
ções essenciaes.

Centralisação. Regimen que se lhe oppoe. 
Exame da questão sob o ponto de vista polí­
tico e sob o ponto de vista administrativo. 
Apreciação histórica do systema em nosso paiz.

X I

Phases de manifestação da actividade admi­
nistrativa e consequente divisão das funcções 
da administração quanto ao seu objecto, quanto 
ao seu fim. Xomeação e amovibilidade dos 
agentes da administração.

XII

Hyerarchia. Funccionario publico. Em­
pregado publico. Condições intrínsecas e ex- 
trinsecas de sua nomeação.



XIII

Theoria das relações entre empregados 
públicos e o Estado. Deveres do empregado 
publico ; sua responsabilidade. Direitos dos 
empregados públicos: § l.° Direito ao emprego ; 
§ 2.° Indemnisação das despezas feitas ; ven­
cimentos ; §  3 .° Pensões; Monte-pio. Cessa­
ção do serviço publico. Empregados honorá­
rios.

X IV

Jurisdicção administrativa. Contencioso ad­
ministrativo. Juizes e Tribunaes administia- 
tivos. Necessidade das instâncias

X V

Distincção entre o contencioso administra­
tivo e o judiciário. Inconveniência de attribuii 
o contencioso administrativo ao Podei Judiciá­
rio. Desclassificações.

X V I

Conflictos, suas especies. A quem incum­
be julgal-os.

X V II

Dos administrados, nacionaes e extrangei- 
ros, em suas relações com a administração 
publica.

X V III

Actos e formulas administrativas. Sua de­
nominação e caracteres.



XIX

O Presidente da Republica. Attribuições. 
Responsabilidade. Tribunaes que o julgam.
O Vice-presidente.

X X

Os ministros do Estado. Attribuições. 
Responsabilidade. Tribunaes que o julgam.

X X I

Relações do Poder Executivo com o Legis­
lativo no'tocante aos serviços administrativos. 
Votação das leis annuaes. Intervenção do Con­
gresso na administraçao publica.

X X II

Os Estados. Seus Presidentes ou Gover­
nadores. Suas relações com o governo federal.

X X III

O Municipio, sua autonomia. Phases por 
que tem passado a organisação municipal no
Brasil.

X X IV

Attribuições que competem actualmente a 
administração municipal. Natureza e caractei 
das funcções d’esta. Responsabilidade. Le­
gislação municipal de Pernambuco.

X X V

Obrigações do Estado : ideia geral. Obri­
gações contractuaes e quasi contractuaes. Res-



ponsabilidade directa do Estado. Responsabj* 
lidade indirecta do Estado,

Faculdade de Direito do Recife, em 2 de 
Março de 1903,

O Lente Substituto,

Dk. Sopiironio E. da Paz Portki.la.

Approvadò pela Congregação em 23 de 
Março de 1903.

O Secretario,

JJknriquh Martins.

vuy^ •• —
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PROGRAMMA DE ENSINO
D A

3.a mmm& i t  ím &i ®®

DA MEDICINA PUBLICA
PRIM EIRA PARTE

M E D I C I N A  J U D I C I A R I A

I SECÇÃO

Questões Geraes

I

D a raça

Especie. Variedade e Raça. Principaes 
raças humanas, sua divisão e caracteres^ scien- 
tificos—Modificações resultantes da emigração 
e do cruzamento, formação das raças mestiças 
■—Raças puras no Brazil, elementos anthropo- 
logicos que têm contribuído para a formação 
da raça mestiça brazileira —Divisão dos mesti­
ços— Questões civis e criminaes que requerem 
conhecimentos de ethnologia.

II

Do sexo
Definição, divisão e caracteres scientificos 

' Vicios de conformação sexual. Hermaphi o* 
dismo, sua divisão e consequências sociaes e 
jurídicas— Dos monstros, sua divisão e caracte- 
>*es teratologicos — Legislação referente aos hei- 
maphroditas—Do sexo como modificador da 
responsabilidade.



Definição, divisão e caracteres ^científicos 
— Idade de discernimento e de: liberdademor 
— Perversidade precoce-Lim ite ex.tre™° ,
vida humana— Da idade como modificador da
responsabilidade.

Da identidade
Provas jurídicas da identidade— Da prova 

medica, signaes phisiologicos e pathologicos 
Valor dos estigmas profissionaes e da tatua 
gem— Da identidade no cadaver e no esqueleto 
— Assignalamento anthropometi ico.

V

D a  idade

Do estado mental
Investigações necessárias para determinar 

o estado mental— Valor da hereditanedade- 
Estigmas phisicos, intellectuaes e_ moraes cia 
degenerescencia hereditária Relações a ci 1 
minalidade e da degenerescencia.

V I

Estado mental \continuação)
Funcção do Juiz e do medico legista no 

estudo dos elementos que compõem^ a vonta ê 
do delinquente—Estado mental phisiologico e 
pathologico sob o ponto de vista jurídico.

VII

D a loucura
Estudo medico legal da alienaçao mental 

Theorias da responsabilidade proporcional e da 
irresponsabilidade absoluta.



D a  em briaguez

Embriaguez normal e pathologica—Do al­
coolismo chronico e da loucura alcoolica— Im­
putabilidade nos diversos grãos da embriaguez.

IX

Do hypnotismo

Hypnotismo em Medicina legal—Suggestão 
intra è extra hypnotica-Crimes praticados pelo 
hypnotisado e sobre o hypnotisado.

II SECÇÃO

Questões Forense»

Foro Ctvíl

X

N a  s c i m e n t o

Nascimentos precoces e tardios Declaração 
do nascimento—Da duração da gestação e da 
supputação dos dias em suas relações com a 
legitimidade da filiação—Vida e viabilidade do 
recemnascido.

XI

Casamento

Definição do casamento e condições legaes 
para o contrahir—Influencia da consangumi 
dade, da siphilis, do álcool e das moléstias ner­
vosas na procreação— Motivos de opposiçao 
Casos de nullidade e de separação do corpo.



Gravidez
Concepção, superconcepção e superfetação 

—Prenhez. variedade, marcha e duração— Pre- 
nhez simulada -  Substituição, suppressão, sup- 
posição do recem-nascido— Parto—Signaes do 
parto recente e antigo— Causas que prolongam 
a duração do parto.

XIII

Sobrevivência
Sobrevivência da mãi e filho durante o 

parto— Determinação da prioridade da morte 
nos casos communs— Estudo comparativo da 
legislação sobre os commorientes.

X IV

Faculdade de testar
Estudo mental dos velhos, enfermos e mo­

ribundos—Favores que lhes são concedidos e 
restricções de sua capacidade —Testamentos 
dos loucos, suicidas, aphasicos e apopleticos.

X V

Curatela dos loucos
Conceito jurídico do prodigo, do louco e do 

fraco de espirito—Situação legal dos alienados 
desde os antigos até o presente—Sequestração 
e interdicção.

Foro Criminal

X V I

Attcntado contra o ;pudor
Ultrage publico ao pudor. Âttentado con­

tra o pudor. Caracteres constitutivos d’estes



crimes e disposições respectivas das leis pe- 
naes— Lesões resultantes do attentado contra 
o pudor.

X V II

Estupro

Definição e elementos constitutivos do cri­
me— Differença entre o attentado contra o pu­
dor e o estupro—Lesões resultantes do estu­
pro— Defloramento,

X V III

Lesões corporites

Instrumentos perfurantes, cortantes, per- 
• íuro-cortantes e contundentes— Diversos typos 
de ferimentos e suas complicações— Relação 
do ferimento com a arma empregada -L esões  
feitas durante a vida e post mortem.

X IX

Classificações dos ferimentos

Princípios fundamentaes nue servem de 
base á classificação dos ferimentos segundo o 
damno causado— Gravidade das lesões corpo- 
raes segundo a sua sede e orgãos lesados.

X X

Questões cspeciucs aos ferimentos

Do grave encommodo de saúde resultante 
de um ferimento—Lesões mortaes e lesões que 
se tornam mortaes em virtude de complicações 
ulteriores— Da inhabilitação do serviço activo 
— Da privação do uso ou inhabilitação do mem-; 
bro ou orgão— Da deformidade,
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XXI

Do Homicídio

Moléstias mentaes compatíveis com a pre- 
meditacão-Valor jurídico do veneno e graves 
sevicias como meios de matar- Da lesão mo  ̂
tal segundo a nossa lei penal Questões esp 
ciaes ao homicídio.

X X II

Do Feticidio

Definição e elementos constitutivos do cri- 
m e -D o  feticidio legal, suas indicações justifi­
cativas—Substancias abortivas e meios mais 
commummente empregados para realisar o e 1 
cidio.—Lesões consecutivas á passagem do leto.

X X III

D o Infanticidio

Definição e elementos constitutivos do cri­
me—Differenca entre feticidio, infanticidio e 
homicídio commum— Conceito jurídico do termo 
recem-nascido— Do infanticidio por omissão e 
commissão— Vida e viabilidade do recem-nas 
cido em matéria penal.

X X IV

Infanticidio (continuação)

Circumstancias em que se produzem os ca­
sos de infanticidio— Identidade do recem-nas­
cido— Provas da vida extra-uterina da creança—■ 
Causas naturaes da morte do recem-nascido 
— Differentes generos de morte em caso de ifi" 
fanticidio.



X X V

Di is asp/i/xias

Da asphixia em geral— Suffocação— Estran­
gulamento— Enforcamento — Afogamento — As- 
phixias por gazes toxicos.

X X V I

Do envenenamento

Definição e caracteres constitutivos do cri­
m e- Classificação dos venenos— Modos de pro- 
pinação— Vias de absorpção e condições de 
acção dos venenos.

X X V II

Envenenamento (continuação)

Signaes do envenenamento—Regras a se­
guir nas autópsias e exhumações respectivas— 
Quesitos relativos ao envenenamento criminoso.

_  X X V III  

Da Morte
Morte súbita e suas causas— Da morte real 

e apparente, diagnostico differencial— Pheno- 
menos cadavericos e marcha da putrefacção — 
Data da morte— Fauna cadaverica— Autópsias e: 
exhumações.

III SECÇÃO

Jurisprudência  Medica

X X IX

Deveres dos médicos

Do medico como perito e como testemunha 
— Segredo medico—Autoridades que podem re-
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• c l a m a r  a  p r e s e n ç a  d e  u m  m e d i c o — L e g i s l a ç ã o  

e  d e c i s õ e s  j u r í d i c a s  r e f e r e n t e s  á  o b r i g a ç a o  i r a  

p o s t a  a o s  m é d i c o s  q u a n d o  r e q u i s i t a d o s  p e l a  

a u t o r i d a d e .

X X X

Documentos médicos

V i s t o r i a  m e d i c o - l e g a l  e m  m a t é r i a  c i v i l  e  

c r i m i n a l — A u t o  d o  c o r p o  d e  d e l i c t o ,  exames d e  

s a n i d a d e ,  m o d o  d e  o s  p r o c e d e r — A t t e s t a d o s *  

r e l a t ó r i o s ,  c o n s u l t a  m e d i c o - l e g a l  e  d e p o s i ç ã o  

o r a l .

SEGUNDA PARTE

h y g i e n e  s o c i a l

X X X I

Noções gemes

D e f i n i ç ã o  e  d i v i s ã o  d a  hygiene— H i s t o r i a  e  

f u t u r o  d a  h y g i e n e ,  s e u  p a p e l  n a s  s o c i e d a d e s  

m o d e r n a s .

X X X II

Dos modificadores

N o ç õ e s  s u c c i n t a s  s o b r e  o s  m o d i f i c a d o i e s  

p h i s i c o s ,  c h i m i c o s ,  b i o l o g i c o s  e  s o c i a e s .

X X X I II

Hygiene das cidades

A g u a s  p o t á v e i s .  E s g o t o s .  V  i a s - p u b l i c a s .  

R u a s .  H a b i t a ç õ e s .  E d i f í c i o s  p ú b l i c o s .



____ n  _ _

X X X I V

Condições materiaes da vida

Alimentação. Alojamento. Sociedades coo­
perativas.

X X X V  

Prophylaxia

Prophylaxia aggressiva e defensiva— Pro­
phylaxia das moléstias contagiosas, não conta­
giosas, exóticas e individuaes.

X X X V I

Valor da vida humana

Valor economico da vida humana Disimo 
mortuário e morbido Perdas causadas poi 
moléstias populares.

Faculdade de Direito do Recife, em 2 de 
Março de 1903.

O Lente Cathcdratico,
Dr. Constancio Pontual.

Approvado pela Congregação, em 23 de 
Março de 1903.

O Secretario.

H enrique M artins.





faculdade de Direito do Recife

PROGRAMA DE ENSINO

4.a Cadeira do 5.° Anno

Xegislação Comparada 
Sr. Clovis Beviláqua

R H H  o DE 1903

Í M P R E N S A  I N D U S T R 1 A L - R E C I F E  
1903 H J H ?





PROGRAMMA DE ENSINO
DA

4/ CA D EIR A  DO 5.° ANNO

Legislação Comparada

I

Objecto da cadeira. Applicação do metho- 
do comparativo ao estudo do direito.

II

As leis da imitação rio dominio do direito. 
Distribuição dos povos debaixo do ponto de 
vista da imitação. Legislações modelos.

III

Combinação terciaria do direito privado mo­
derno. Intervenção do internacional privado. 
Applicação da lei extrangeira.

IV

Filiação jurídica. Direito privado moderno 
como transformação do romano e barbaro. In* 
fluições do canonico. Classiiicaçao sob esse 
ponto de vista do direito civil moderno.



Exposição succinta do estado actual do di­
reito civil em Portugal, Hespanha, Italia, Ru* 
mania e outros paizes em que prepondera o 
elemento romano.

V I

Exposição succinta do estado actual do di­
reito civil na França, Bélgica, Hollanda, Alle- 
manha, Áustria e Suissa.

VII

Exposição succinta do estado actual do di­
reito civil na Rússia, paizes scandinavos^ In­
glaterra e Estados Unidos da America do Norte.

VIII

Exposição succinta do estado actual do di­
reito civil nos paizes latino-americanos.

IX

Noção perfunctoria do direito hebraico e 
musulmano. Paizes onde se applicam.

X

Golpe de vista sobre o direito privado bra- 
zileiro tal como existe actualmente. Referencia 
a outras federações.

X I

Theoria das pessoas. Diversas classes dellas 
e especialmente dos extrangeiros segundo o 
direito primitivo, o romano e o moderno.



Direito auctoral. Systemas e legislações di­
versas.

XIII

Do casamento segundo o direito primitivo, 
o romano, o canonico e o moderno.

X IV

Evolução das relações juridicas entre con­
juges. Seu estado actual no direito pátrio e no 
extra ligeiro.

X V

Regimen de bens entre conjuges. Syste­
mas legislativos a respeito. Origem e evolução 
da communhão de bens. Direito pátrio e di­
reito extrangeiro a respeito.

X V I

Regimen dotal, sua origem, evolução e ac- 
túalidade. Regimen da separação segnndo o 
direito pátrio e extrangeiro.

X V II

Divorcio, 
d cr no.

Direito primitivo, antigo e mo- 

X V III

Propriedade.
dade.

Sua historia jurídica e actuali- 

X IX

Obrigações. Evolução. Conceito íomanoe 
moderno.



Direito hereditário. Successão legitima, sua 
origem, evolução e actualidade, segundo o di­
reito pátrio extrangeiro.

X X I

Successão testamentaria. Origem, evolu­
ção e actualidade.

X X II

Commercio. Direito commercial. Systemas 
adoptados pelas legislações para a determina­
ção da qualidade de commerciante. Sociedades 
mercantis, suas especies e personalidade.

XXIII

Fallencia. Extra-territorialidade e seus 
effeitos. Do juiz competente, em matéria de 
fallencia, em face do direito internacional pri­
vado.

X X I V

Jurisdicção e competência. A matéria pe­
rante o direito internacional privado. Caução 
judicatum solvi. Regimen das capitulações no 
Oriente. Tribunaes mixtos do Rgypto.

X X V

Sentenças, especies e requisitos. Senten­
ças dos tribunaes extrangeiros.
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Faculdade de Direito do Recife, 2 de Março 
de 1903.

O Lente Cathedratico,
\

Dr. Clovis Bevilaqua.

Approvado pela Congregação em 23 de 
Março de 1903.

O Secretario, 

H enrique M artins,
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